Médico que trabalha numa equipe de Estratégia de Saúde da Família e atende todos os membros de família: Jorge (pai), Tereza (esposa), Jéssica (filha, com 4 anos) e Enzo (filho, 6 anos). Tereza tem diagnóstico de transtorno depressivo maior e está disputando a guarda dos seus filhos com Jorge, de quem está em processo de divórcio. Ela solicita cópia do seu próprio prontuário e dos filhos para anexar ao processo judicial e comprovar o transtorno depressivo, os relatos de maus tratos do marido e dificuldades com a educação das crianças que ela informou em consultas anteriores. Baseado no Código de Ética Médica, qual deve ser a conduta?
 (A) Fornecer a cópia do prontuário de Tereza, mas a do prontuário dos filhos somente após a autorização por escrito também de Jorge. 
(B) Fornecer a cópia do prontuário de Tereza, mas a dos filhos apenas após a autorização judicial, por se tratar de um processo legal.
 (C) Fornecer a cópia do prontuário de Tereza e dos filhos, mas apenas após a autorização por escrito de Tereza. 
(D) Fornecer a cópia do prontuário de Tereza e dos filhos, mas apenas após consultar Jorge, por se tratar de um processo legal.

Venho por meio deste solicitar a anulação desta questão, e os motivos estão expostos abaixo:
A alternativa considerada correta é a seguinte:
(C) Fornecer a cópia do prontuário de Tereza e dos filhos, mas apenas após a autorização por escrito de Tereza. 
Note que a redação deixa claro que a liberação dos prontuários de Tereza e dos filhos, será disponibilizada apenas após autorização por escrito de Tereza. É fundamental notar que NÃO está previsto no Código de Ética Médica a necessidade de AUTORIZAÇÃO do próprio paciente para a liberação para si mesmo de cópia do seu prontuário, pois a simples solicitação é o suficiente e o que está previsto no art. 88. 
É vedado ao médico:
Art. 88. Negar ao paciente ou, na sua impossibilidade, a seu representante legal, acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar explicações necessárias à sua compreensão, salvo quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros.
Um parecer específico sobre o tema corrobora a análise acima: PARECER Nº 2790/2019 CRM-PR. Não é preciso autorizar que o próprio indivíduo capaz retire o seu próprio prontuário.
A autorização do paciente para liberar cópia de seu próprio prontuário só se faz necessária quando é para um terceiro.
É vedado ao médico.
Art. 89. Liberar cópias do prontuário sob sua guarda exceto para atender a ordem judicial ou para sua própria defesa, assim como quando autorizado por escrito pelo paciente
Para concluir, diversos parecer dos Conselhos Regionais de Medicina (CREMESP Consulta    nº 156.454/11,  CRM-PR CONSULTA Nº: 2517/17) orientem claramente a necessidade de consenso ou autorização de ambos os genitores para a quebra do sigilo médico em relação aos filhos, quando ocorrem situações de disputas legais entre os responsáveis.

Desta forma, solicito a anulação da questão

